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1. Objeto do Contrato: 

Sustentação e Evolução da Gestão Documental eDocLink em uso no GNS e CNCS, de acordo 

com o Caderno de Encargos, sendo constituído por três itens: 

a) Licenciamento, atualização e suporte técnico ao eDocLink, por um período de 3 anos;  

b) Aquisição, implementação e operacionalização da capacidade de interoperabilidade do-

cumental com a Administração Pública; 

c) Aquisição, implementação e operacionalização da capacidade de criação de processos e 

respetivos fluxos (workflow). 

2. Entidade Adjudicante: 

A entidade adjudicante é o Gabinete Nacional de Segurança, NIF 6000561220, abreviadamente 

designado por GNS, sito na Rua da Junqueira, n.º 69, 1300-342 Lisboa, Portugal, com os nú-

meros de telefone 210 403 600 e fax 210 403 698 e com o endereço de correio eletrónico 

geral@gns.gov.pt. 

 

3. Órgão Competente para a Decisão de Contratar: 

Compete ao Exmo. Diretor Geral, a decisão de contratar e autorizar a despesa, nos termos do 

despacho 5178/2020 de 24 de abril, da Ministra de Estado e da Presidência, publicado no D.R. 

n.º 87, 2ª série, de 05 de maio de 2020. 

 

4. Critério de Adjudicação: 

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), a 

adjudicação será feita pela avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução do 

contrato a celebrar. 

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 74.º do CCP, foram definidos no Caderno de 

Encargos todos os restantes elementos da execução do contrato a celebrar. 

Não são admitidas propostas que não respondam à totalidade dos itens pretendidos. O(s) con-

corrente(s) só se pode(m) propor fornecer itens para os quais se dispõe(m) fornecer as quan-

tidades pretendidas pela entidade adjudicante. 

 

5. Esclarecimentos: 

Os pedidos de esclarecimento relativos à boa compreensão e interpretação dos elementos ex-

postos devem ser solicitados, através da plataforma eletrónica AcinGov, durante o primeiro 

terço do prazo fixado para apresentação das propostas. 

mailto:geral@gns.gov.pt
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Os esclarecimentos serão prestados através da plataforma eletrónica, indicada no número an-

terior, e disponibilizados, até ao fim do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das 

propostas. 

 

6. Prazo de Entrega e Modo de Apresentação das Propostas: 

As propostas e os documentos que a instruem, deverão ser disponibilizadas exclusivamente 

através plataforma eletrónica AcinGov, até às 23H59 horas do 5º (quinto) dia útil a 

contar do dia seguinte à receção do convite na plataforma. 

O(s) concorrente(s) deve(m) prever o tempo necessário para a inserção de proposta e docu-

mentos que a instruem, bem como para a sua assinatura eletrónica, em função do tipo de 

acesso à internet de que dispõe(m), uma vez que todo esse processo só será permitido até à 

hora referida anteriormente. 

A proposta deve ser assinada pela pessoa ou pessoas com poderes para obrigar a(s) enti-

dade(s) convidada(s). 

 

7. Negociação das Propostas: 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

 

8. Escolha do Adjudicatário e Notificação da Adjudicação: 

Depois de cumpridas as formalidades previstas na lei, a entidade competente para autorizar a 

despesa, procederá à adjudicação. 

Após autorização por parte da entidade competente, a(s) entidade(s) convidada(s) que te-

nha(m) apresentado proposta será(ão) notificada(s) da decisão de adjudicação, devendo o ad-

judicatário apresentar, no prazo máximo de 5 dias, os seguintes documentos: 

i. De acordo com o n.º 6 do Anexo I do Decreto-Lei 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua 

redação atual, terá que apresentar documento comprovativo em como não se encontra 

nas situações previstas no artigo 55º do CCP; 

ii. Documento comprovativo de que detém as habilitações necessárias ao exercício da 

atividade, podendo ser apresentado o Registo Nacional de Pessoas Coletivas; 

iii.  Documento comprovativo de que quem assina a proposta tem poderes para represen-

tar e obrigar o adjudicatário. 
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Não é exigida prestação de caução nos termos da alínea a) do nº2 do artigo 88º do CCP, uma 

vez que o preço contratual é inferior a € 500.000,00. 

 

 

 

9. Revogação do Procedimento: 

A entidade competente para autorizar a despesa pode, em qualquer momento, revogar o pre-

sente procedimento, quando: 

i. A(s) empresa(s) convidada(s) não haja(m) apresentado proposta(s); 

ii. A(s) proposta(s) tenha(m) sido excluída(s); 

iii. Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças 

do procedimento, após o termo do prazo fixado para a apresentação da proposta; 

iv. Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação da pro-

posta, relativas aos pressupostos da decisão de contratar, o justifiquem. 

A entidade que, entretanto, tenha apresentado proposta, será notificada dos fundamentos da 

decisão de anulação do procedimento e, se for o caso, da abertura de novo procedimento. 

 

10. Legislação Aplicável: 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Convite aplica-se o regime previsto 

no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 

sua redação atual. 

 

11. Documentos de Habilitação: 

O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação da adjudi-

cação, os seguintes documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua con-

sulta online, de que se encontra nas seguintes situações:  

 a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II ao CCP; 

b) Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal 

ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabeleci-

mento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP;  

 c) Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, 

no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos 

termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP;  
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 d) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos 

os titulares dos órgãos sociais da administração, direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das 

situações previstas nas alíneas b) e i) do artigo 55.º do CCP, não bastando a apresentação 

de certidões em número equivalente ao das pessoas com poderes para obrigar a sociedade;  

 e) Certificado de inscrição em lista oficial de fornecedores que revele a titularidade das 

habilitações adequadas e necessárias à execução das prestações objeto do acordo quadro 

a celebrar ou, no caso de não estar inscrito, certificado de inscrição no Registo Nacional de 

Pessoas Coletivas, com todas as inscrições em vigor;  

 f) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções;  

Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo adjudica-

tário nos termos do número anterior, será concedido um prazo adicional de 05 dias úteis desti-

nado ao seu suprimento, conforme o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 132.º do CCP.  

 
 
 
 
 

O DIRETOR GERAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

António Gameiro Marques 
CALM 
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ANEXOS AO CONVITE: 

ANEXO I – Modelo da Declaração de Compromisso de Honra 

ANEXO I  
Modelo de Declaração de Compromisso de Honra  

 
1 - . . .  (nome, número de documento de ident i f i cação e morada),  na qual idade 

de representante legal  de (1). . .  ( f i rma,  número de ident i f i cação f isca l  e sede 

ou,  no caso de agrupamento concorrente,  f i rmas,  números de ident i f i cação 

f iscal  e sedes) ,  tendo tomado intei ro e perfe i to conhecimento do caderno de 

encargos re lat ivo à execução do contrato a celebrar na sequênc ia  do procedi -

mento de. . .  (des ignação ou referência  ao procedimento em causa) e ,  se for o 

caso,  do caderno de encargos do acordo -quadro apl icável  ao procedimento,  

dec lara ,  sob compromisso de honra,  que  a sua representada (2) se obr iga a  

executar o refer ido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado 

caderno de encargos,  re la t ivamente ao qua l  declara acei tar ,  sem reservas,  to-

das as suas c láusulas .  

 

2 -  Declara também que executa o refer ido cont rato  nos termos prev istos  nos 

seguintes documentos,  que junta em anexo (3):   

a). . .   

b). . .   

 

3 -  Dec lara a inda que renuncia a foro espec ia l  e se submete,  em tudo o que 

respe i tar à execução do refer ido contrato,  ao d isposto na leg is lação portuguesa 

apl i cáve l .   

 

4 -  Mais  declara,  sob compromisso de honra,  que não se encontra em nenhuma 

das s i tuações  prev is tas no n.º 1 do art igo 55.º do Cód igo dos Contratos Públ i -

cos.   

 

5 -  O dec larante tem pleno conhec imento de que a prestação de fa l sas decla-

rações impl i ca,  consoante o caso,  a exclusão da proposta apresentada ou a 

caducidade da adjud icação que eventua lmente sobre ela recaia e const i tu i  con-

traordenação muito grave,  nos  termos do art igo 456.º do Código dos Cont ratos  

Públ i cos,  a qual  pode determinar a apl icação da sanção acessór ia de pr ivação 

do d ire i to de part i c ipar,  como cand idato,  como concorrente ou c omo membro 

de agrupamento candidato  ou concorrente,  em qualquer proced imento adotado 

para a formação de contratos púb l i cos,  sem prejuízo  da part ic ipação à ent idade 

competente para efe i tos de procedimento cr iminal .   
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6 -  Quando a ent idade adjudicante o  so l i c i tar ,  o concorrente obr iga -se,  nos 

termos do d isposto no art igo 81.º do Código dos Cont ratos  Públ icos,  a apre-

sentar os documentos comprovat ivos de que não se encontra nas s i tuações 

prev istas nas a l íneas b),  d) ,  e) e h) do n.º 1 do art igo 55.º do refer ido  Cód igo.   

 

7 -  O dec larante tem ainda p leno conhec imento de que a não apresentação dos 

documentos so l ic i tados nos termos do número anter ior ,  por  mot ivo que lhe seja 

imputável ,  determina a caduc idade da adjud icação que eventua lmente reca ia  

sobre a proposta apresentada e const i tu i  contraordenação muito grave,  nos 

termos do art igo 456.º do Cód igo dos Cont ratos Púb l i cos ,  a qual  pode deter -

minar a apl i cação da sanção acessór ia de pr ivação do d ire i to de part i c ipar,  

como cand idato,  como concorrente ou como membro d e agrupamento candidato 

ou concorrente,  em qua lquer procedimento adotado para a formação de con-

tratos públ icos,  sem prejuízo da part ic ipação à ent idade competente para efe i -

tos de procedimento cr iminal .  

  

. . .  ( local ) , . . .  (data), . . .  [ass inatura (4)] .   

 

(1)  Apl icável  apenas a concorrentes que sejam pessoas co let ivas.   

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa s ingu lar,  supr imi r  a ex-

pressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que const i tuem a proposta,  para a lém 

desta declaração,  nos termos  do d isposto nas a l íneas b),  c) e d) do n.º  

1 e nos n.ºs 2 e 3 do art igo 57.º  

(4)  Nos termos do  d isposto nos n.ºs  4 e 5 do art igo 57.º  
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